
ESTADO DO ESPiRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 02 de agosto de 2022

MENSAGEM DE VETO NO Oí6/2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE LEI N" 07812022, de autoria da ilustre Vereadora Kécia Nascimento

Basseti Gregório, que "/NSI/rUt O CASAMENTO CtVtL COMUNTTÁR|O NO ÂMB\TO DO

MUNTCÍq|O DE COLAT\NA, ESTABELECE A CELEBRAÇÃO DE CONVÊN\O E ?ARCERIA

PARA A REALTZAÇAO DO CASAMENTO E DÁ OUTRAS ?ROV1DÊNCIAS".

Encaminho as razões expostas pelo Órgão

Juridico e VETO o PROJETO DE LEI No 07812022, conclamando a Vossas Excelências que o

AGATE, por conter inconstitucionalidade formal, o qual não reúne condições jurídicas para

ser sancionado.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.
Jolimar Barbosa da Silva
DD. Presidente da Câmara Municipal de Colatina
Nesta.

OG
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INSTITUI O CASAMENTO CIVIL
COMI,'I{ITÁRIO NO ÂMBITO DO MUNICIPIO
DE COLATINA, ESTABELECE A
CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO E PARCERIA
PARA A REALIZAÇÁO DO CASAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espirito Santo, no uso de suas atribuições legais,

APROVA:

Artigo lo - Fica instituído o Casamento Civil Comunitiírio no município de Colatina,/ES,

à ser realizado anualmente, preferencialmente no mês de maio.

Artigo 20 - O Poder Executivo Soderá belebrar convênios, parcerias e outros\.-...
instrumentos jurídicos previstos em lei, com o Cartório de Registro Civil, com o Poder

Judiciário, e outras instituições de direito público, a fim de viabilizar a realização do

Casamento Civil Comunitririo.

Artigo 30 - Para participar do casamento civil, os casais interessados deverão se

inscrever, atendendo o Edital a ser publicado anualmente.

Parágrafo único: o casal deverá preencher os seguintes requisitos:

I - Comprovar ser residente no município de Colatina./ES;

II - Comprovar situação de baixa renda;

III - Estar em conformidade com a Lei n" 10.40612002 - Código Civil - no tocante

a capacidade, habilitação e casamento, bem como cumprir os requisitos previstos no

artigo 1 .5 12, parágrafo único da mesma lei.

Rua Prof. Amaldo de Vasconcellos Costa, no. 32 - Centro - Colatina,/Es - CEP 29.700-920.
Tel/Fax: (27) 3722-3444

wlvlv.cantaracolatina.es. gov.br

PROJETO DE LEI N". Ú ?.q 2022

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003400390033003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



/reEil-*<^\<z--- ---]@ Cômoro Municip
Polócio Jusliniono de

ol de Coloti u Nt
Mello e Silvo

Estodo do Espírito S lo
qú

e
s3.!

Artigo 40 - Não haverá custos para os nubentes, nos termos do artigo 1.512 parágrafo

único, do Código Civil, que assegura a habilitação paÍa o casamento, o registro e a

primeira certidão, isentos de selos, emolumentos e custas paÍa pessoas que apresentem

declaração de hipossuficiência econômica.

Artigo 5o - O Poder Executivo poderá firmar parcerias e outÍos instrumentos jurídicos

previstos em lei, com Sindicatos, escolas profissionalizantes, entidades não

govemamentais, empresas privadas e órgãos públicos, com o objetivo de proporcionar

aos noivos serviços de preparação de cabelo e maquiagem, decoração, musica,

fotografias, entre outros, desde que pertinentes à realização de cerimonia, sendo

auÍorizÀda a dilulgação do nome e das marcas dos parceiros durante o evento.

Artigo 60 - O Poder Executivo regulamentará esta lei mediante decreto no que couber.

Artigo 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões
Em,20 de maio de 2022,

KECIA NASC
Vereadora - Autora

Rua Prof. Amaldo de Vasconcellos Costa, no. 32 - Centro - Colatina/ES - CEP 29.700-920.
Tel/Fax: (27) 3722-3444
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JUSTIFICATIVA §l-{

Há muitos casais que não oficializam sua união por razões de dificuldades financeiras,

e nesse sentido o projeto tem o cuidado de promover a família como instituição social que merece'- 
p.ot.ção como direito fundamental constitucional.

Posso assegwar que a propositura é de cuúo social e de relevante interesse público, por

esÍa Íazáo, espero a apreciação e aprovação deste projeto por esta estimada Casa legislativa.

Sala das Sessões
8m,22 de maio de2022.

KECIA NASC BASSETTI GREGORIO
adora - Autora

Cômoro Municip
Polócio Jusliniono de

({

o

Apresento a esta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que visa estabelecer no

Município de Colatina o "Dia Municipal do casamento Comunitiirio", a ser celebrado

preferencialmente no mês de maio, que tem o principal objetivo de reconhecer a importância do

Poder Público no fortalecimento dos laços de união familiar por meio do matrimônio, auxiliando a

população de baixa renda.

Rua Prof. Amaldo de Vasconcellos Costa, no. 32 - Centro - Colatina,/ES - CEP 29.700-920.
T ellF ax: (27 ) 37 22-3 444

www.cam aracolatina.es. gov.br
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cÂueu MrrNrcrPÀ! DE cor,ATrNA.

PROJETO DE LEl OUE INSTITUI O CASAMENTO CÍVIL

coMuNrrÁRro No ÂMBrro Do MUNrcÍPro DE coLATrNA,

ESTABETECE A cELEBRAÇÁo or coNvÊuro E PARcERTÀ

eARA A REALÍ zaÇÃo Do cASAMENTo e oÁ ourRAS

pnovr oÊucras .

ryF
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Procêggô n":

Rêguêrentê:

Àssrrnto:

ReTatótio

PÀRECER

Trata-se de Projeto de Lei no 078/2022,

pela Casa Legislativa deste municÍpio, no intuito

instituido o casamento civil comunitárío no

municipio de Colatina, estabelece a celebração de

parceria para a realização do casamento e

providências.

É o refatório, em síntese.

encaminhado

de que sej a

âmbito do

convênio e

dá outras

Ev,,daoeaxação

Em análise dos autos, o Projeto de Lei

visa instituir o casamento civil comunitário

município de colatina, a ser realizado

preferencialmente no mês de maio (Artigo 10)'

Poder PúbIíco Poderá

instrumentos jurídicos

" 0't8/2022,
âmbito do

anualmente,

ce Iebrar
previstos

n

no

Para taf fim,

convênios, Parcerias e

o

outros

Av.
(21) 37 23-4680

i na,/ ESAnge.lo Giuberti, 343,
29.'tO2-9O2 - TELlaAx:

Bo Esplanada - Colat
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o Cartório de Registro Civil, com o Poder

outras instituiÇôes de direito púb]ico, a fim de

realização do Casamento Civil Comunitário'

bem. Com a devida vênia entendo que não deve

,0

ES

aú

em 1ei, com

Judiciário, e

viabilizar a

(Artigo 2")

Pois

prosperar.

Em que pese ser louvável as intenções emanadas pelo

projeto de 1ei, entendo que este apresenta vicio de

const itucionalidade, uma vez que imputa obrigação ao Executivo

Municipal, ainda que venha a dj-spôr que "poderá o ser realizado

convênios, parcerj-as e outros instrumentos juridicos previstos

em lei, com o Cartório de Registro Civil, com o Poder

Judiciárío e ôutras instituições de direito púb]ico, conforme

se depreende do art. 20.

Ao se impôr obrigaÇão ao Executivo, estará o Poder

Legislativo ferindo o principio da separaÇão dos poderes'

Iegislando sobre a organização administrati-va munici-pa1' que

cabe tão somente ao Chefe do Poder Executivo fazê-l-o' o que

torna o projeto de lei vicioso desde sua fase iniciativa'

Sendo assim, pelo exposto, entendo pela

inconst itucionalidade formal do projeto de lei, tendo em vista

o vício ocorrido desde a sua fase iniciativa'

DI]À}TTE DO E:(POSTO,

formal do Projeto de Lei

condições juridicas Para

Prefeito.

oPINO pela inconst ituc i ona I idade

no 018/2022, o qual não reúne

ser sancionado Pelo Exmo' Sr'

Av.
29 .'102-902 - TEL/FÂX: l2't ) 3"t23-4680

ina/ESAngelo Giuberti, 34 3. n" fsplanada - Colat

(
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É o que entendo, salvo meLhor )tizo.

Remeto este Parecer Juridico para apreciação do Douto

Procurado r-Ge ra1 do Município.

Colatina/ES , 25 de Ju]ho de 2022.

coN

cRuz

coI
No 19.770

Av.
CEP: (2-t ) 3-123-4680

/ESÀngelo Giuberti, 34 3.
29 .'102-902 - TEI,/FÀX :

Bo Esplanada - Colatina
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* ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.
PREFEITTJRA MTJMCIPAL DE COLAIINA/ES.
PROCI,'RADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO.
Av. Ângelo Giuberti, 343, bairro Esplanadq Colatina/Es. (27) 3721-487 l.

RATIFICAçÃO

Processo Administrativo no 017 01 612022.
Origem: Cópia do Projeto de Lei no 07812022.
Assunto: Encaminha ópia de projeto de lei para análise

Vieram os autos a êsta PGM para consulta jurídica acerca da análise da minuta do

Projeto de Lei no 07812022, cujo objeto é o casamento comunitário.

Da análise da documentação acostada aos autos, o Consultor, Dr. Douglas Ferreira

da Cruz, emitiu Parecer Jurídico onde se manifesta neste sentido:

Em que pese ser louvável as intenÇÕês emenadas pelo projeto de lei, entendo que

este apresente vÍcio de constitucionalidade, uma vez que imputa obrigeção eo

Executivo Municipal, ainda que venha a dispôr que "poderá' ser realizado

convênios, parcerias e outros instrumentos jurÍdicos previstos em lei, com o

Cartório de Registro Civil, com o Poder Judiciário e outras instituiçÕes de direito

público, conforme se depreende do art. 2o.

Ao se imÉr obrigação ao Executivo, êstará o Poder Legisletivo Íerindo o princÍpio

da separaÉo dos poderes, legislando sobre a organizaÉo administrativa

municipal, que cabê tão somente ao Chefe do poder Executivo fazê-lo, o que torna

o projeto de lei vicioso desde sua fase iniciativa.

Ante ao que aqui foi exposto, entendo por FiATIFICAR, em todos os termos, o citado

Parecer Jurídíco, retornando os autos ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo conforme

orientado à fl. 07.

a

Municipal

Colatina/Es, 28 de Julho de 2022.

Desta forma, o llustre Consultor opina pela inconsütucionalidade formal do

Projeto de Lei no O7U2O22, o qual não reúne condições jurÍdicas pâra ser sancionado pelo

Exmo. Sr. Prefeito.

17.131
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DECISAO
PROCESSO - 017 01 612022.
Origem - Câmara Municipal de colatina.
Assunto - Projeto de Lei.

Trata-se de Projeto de Lei n' 07812022, apresentado pela Nobre Vereadora Kécia
Nascimento Basseti Gregório, que institui o casamento civil comunitário no âmbito do
Município de Colatina, estabelece a celebração de convênio e parceria para a realizaçâo
do casamento e dá outras providências.

Compulsando os autos, verifica-se às fls. 09/11 parecêr jurídico do llustre Consultor
Jurídico, Dr. Douglas Ferreira da Cruz, opinando pela inconstitucionalidade formal do
Projeto de Lei n" 07812022, o qual não reúne condições jurídicas para ser sancionado.

A A. e consta manifestação do Exmo Procurador-Geral Municipal, Dr. Eliseu Victor
Sousa, ratificando em todos os termos o Parecer supracitado.

Ante o exposto e mais o que consta nos autos, ACOLHO o parecer jurídico e DECIDO
pelo veto total ao Projeto de Lei apresentado.

Ao Expediente do Gabinete para envio da Mensagem de Veto à Câmara Municipal de
Colatina.

Colatina/ES, 02 de agosto de 2022.

TRASSI
Prefeito
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